Tese conjuntura 
Contra Temer e o golpe, o Brasil quer votar para presidente


O povo brasileiro aprende com sua história e com a luta política da qual é protagonista. Este espírito de luta é reafirmado, hoje, na resistência contra o golpe de Estado parlamentar que deu origem à presidência ilegítima de Michel Temer.


O exercício do poder pelo governo usurpador tem sido contestado diariamente por manifestações que ocorrem desde o dia 31 de agosto, quando foi consumado o golpe que afastou do poder uma presidente re-eleita há pouco mais de um ano sob alegação infundada de crime de responsabilidade.


O golpe não foi apenas contra a pessoa da presidente deposta Dilma Rousseff – foi contra a democracia e a Constituição. Para impor um modelo de Estado mínimo neoliberal, que o Brasil já experimentou e durante os 10 anos de FHC (dois como ministro da Fazenda e 8 como presidente). Tal modelo teve como resultados o desmonte do serviço público e a eliminação em massa de direitos dos servidores, a entrega a preço vil de riquezas nacionais como as reservas de ferro e outros minérios de grande valor a empresas multinacionais; o desmonte e a venda de 70% das ações da Petrobrás; a privatização de setores altamente lucrativos do setor de serviços como telefonia; a privatização das usinas produtoras de energia elétrica (responsável por inédito apagão energético nos últimos anos de governo tucano); reforma da previdência em prejuízo dos trabalhadores com a mudança de tempo de serviço para tempo de contribuição; violentos ataques a direitos trabalhistas, como o contrato temporário com redução de direitos,  terceirização indiscriminada e o banco de horas que elimina o adicional de horas extras, entre muitos outros, além de uma política de juros altíssimos – a Selic chegou a 27,5% que enriqueceu banqueiros e endividou trabalhadores, estados e empresas. 


O povo brasileiro vem dizendo não a estas políticas em sucessivas eleições presidenciais desde 2002 até 2014 quando novamente o projeto neoliberal foi derrotado nas urnas. 


Hoje o Brasil enfrenta outra vez as mesmas forças sociais, o mesmo poder econômico, que enfrentou faz mais de 30 anos na campanha das Diretas Já! As mesmas forças retrógradas, direitistas e conservadoras que dominaram sob a ditadura militar e continuaram nos governos Collor de Mello e FHC e perderam parcialmente a força durante os últimos 13 anos embora sempre presente nas bancadas conervadoras e retrógradas do Legislativo bancadas pelo financiamento empresarial legal e ilegal das campanhas eleitorais.

Hoje os democratas brasileiros defrontam-se com as mesmas forças que, sob o argumento de que o povo não sabe votar, impuseram um presidente e, principalmente, um programa de governo que foi derrotado nas urnas. Essas forças retrógradas impõem ao país um presidente da República ilegítimo e amplamente rejeitado e um governo formado por notórios corruptos com grande número de ministros respondendo processos por corrupção.


Contra esta usurpação do poder que deveria emanar do povo, a única proposta democrática é a convocação de eleições diretas já para que o povo possa dizer mais uma vez, diretamente, qual o programa de governo que deseja para o país.


A experiência política acumulada pelos brasileiros em décadas de luta democrática e progressista se manifesta visivelmente nesta reivindicação. A soberania política reside na vontade popular e é em respeito a ela que se impõe a convocação do plebiscito sobre a antecipação da eleição presidencial. DIRETAS JÁ!
A agenda de retrocesso social proposta por Temer

 é a mais perversa desde o golpe de 1964

A tão falada proposta de Reforma Trabalhista (Projeto de Lei 4962) que o presidente sem voto Michel Temer pretende enviar ao Congresso até o final do ano atinge em cheio os funcionários mais jovens e põe em perigo o futuro de quem ainda nem entrou no mercado de trabalho. Entre os ataques, estão a redução do salário abaixo do mínimo e a ampliação da jornada de trabalho. A gestão golpista já sinalizou duas propostas, a primeira de 80 horas semanais e a segunda de 12 horas diárias.

A reforma também sinaliza para o rebaixamento do salário (para menos do que o mínimo previsto em lei) e a terceirização sem limites. Segundo o economista Frederico Melo, do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), a aprovação do PL e a liberação total da terceirização vai, sem nenhuma dúvida, aumentar a precarização das condições de trabalho. “Os jovens geralmente são menos qualificados e não possuem experiência na carteira. Tendem a ser reféns da terceirização”, diz.
PEC 241, Reforma da Previdência e Reforma trabalhista são prioridades imediatas do governo e todas contra nós

Se aprovado, o projeto, permitirá que o negociado se sobreponha ao legislado, ou seja, joga no lixo a Consolidação das Leis de Trabalho (CLT). 
Na prática, abre espaço para que o patrão negocie, sem limites, o aumento das horas de trabalho, a diminuição das férias, a exclusão do 13º, a diminuição do horário de almoço e do salário.


Em pleno século 21, que acumula notáveis avanços das novas tecnologias e da produtividade do trabalho humano, é no mínimo lastimável que esteja sendo colocado na agenda governamental o aumento da jornada de trabalho para 12 horas diárias e a flexibilização dos contratos com o primado do negociado sobre o legislado ou do mercado sobre a Lei. Diante de tais avanços se deveria estar discutindo a redução da jornada de trabalho, aliás, reivindicação histórica e atual dos servidores do Judiciário, principalmente ante o quadro crescente de doenças decorrentes do trabalho.
Servidores duramente atingidos

Os servidores públicos são duramente atingidos pelos projetos do governo que congelam salários e reduzem ainda mais direitos no rastro das reformas para os trabalhadores do setor privado. A terceirização já exagerada em todo o Judiciário tende a se tornar regra substituíndo-se servidores por terceirizados como ocorre amplamente na atividade meio, mas qua já se observa em vários setores da atividade fim, como salas de audiência, digitação e digitalização de processos. Além disso, as jornadas excessivas amplamente observadas em todos os órgãos do Judiciário passarão a ter base legal com a ampliação proposta pelo governo que será logo estendida ao setor público como foi o banco de horas. 


A ascensão indireta de Temer ao governo, assanhou os empresários patrões. O presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Robson Braga de Andrade, chegou ao ponto de defender uma jornada de 80 horas semanais sob o argumento de que serão necessárias “mudanças duras” na legislação trabalhista e na Previdência para sair da crise.


Os defensores do alongamento da jornada, flexibilização da legislação e outros retrocessos sociais procuram dourar a pílula com afirmações duvidosas sobre “modernização” da CLT para lograr a recuperação da economia e da oferta de emprego. Ou seja, o remédio embora amargo seria benéfico à classe trabalhadora. Mas trata-se de um discurso falso, usado para engabelar a opinião pública, sem base na teoria e muito menos nos fatos econômicos. Além disso utilizam o falso argumento de que a flexibilização permitiria vangagens para os trabalhadores, como estabelecer um contrato de 4 horas em vez de 8 como prevê a CLT. É ridículo pois a legislação estabelece apenas limites máximos de jornada e nunca mínimos. A lei não impede absolutamente nada que beneficie o trabalhador. São os patrões que negam sistematicamente qualquer melhoria, ao contrário, tentando impor cada vez mais sobrecarga e menos direitos a cada negociação coletiva. 
Não se combate desemprego com aumento de jornada

A teoria e a experiência histórica revelam que o nível de emprego é inversamente proporcional ao tempo médio de trabalho, de forma que quanto menor a jornada maior a quantidade de trabalhadores e trabalhadoras que deve ser contratada para a produção, cujo valor e volume é determinado precisamente pelo tempo gasto na produção.


Esta verdade elementar é implicitamente reconhecida pelo patronato nos acordos que preveem a redução simultânea de jornada e salários em até 30%, previstos no Plano de Proteção ao Emprego (PPE), amplamente usado na indústria automobilística. O patronato aceita tal arranjo momentâneo em tempos de crise porque não mexe no seu sagrado lucro, o que ocorre quando há redução da jornada sem prejuízo para os salários.


Não restam dúvidas de que o desemprego em massa é um terrível flagelo para os assalariados e seu enfrentamento cobra urgência. Mas se houver uma honesta pretensão de combatê-lo é necessário inverter os termos da equação proposta pelos golpistas. Cumpre reduzir a jornada de trabalho para gerar emprego e não o contrário.


Podemos pensar, de forma modesta, na instituição das 40 horas semanais, que segundo o Dieese resultaria na criação de alguns milhões de novos postos de trabalho no Brasil, aliviando o problema. Estaríamos contemplando uma demanda histórica do movimento sindical e da classe trabalhadora brasileira.
A sanha por lucros é quem manda

Não é tão difícil entender a razão pela qual não se escolhe tal caminho, social e economicamente mais justo e à altura do século 21 e de suas novas tecnologias. O compromisso do governo ilegítimo, produto de um golpe parlamentar, é com os setores empresariais nacionais e estrangeiros, que financiam campanhas eleitorais, cujos interesses seguem na contramão da história, da classe trabalhadora e da nação. Segundo a revista Veja que apoiou sua eleição a presidente da Câmara dedicando-lhe inclusive foto de capa, só o corrupto Cunha, recém cassado mas ainda livre de prisão, controlaria recursos empresariais que elegeram cerca de 200 deputados federais, a bancada do Cunha.  


O interesse que orienta a agenda golpista nada tem a ver com o povo, a nação, a modernização ou o combate desemprego e muito menos à corrupção. O interesse dos que levaram ao poder este governo é unicamente satisfazer o apetite insaciável de lucros dos grandes capitalistas. É por esta razão que a agenda social do governo golpista, machista e racista, mais parece uma declaração de guerra do capital contra o trabalho: terceirização sem limites, sobreposição do mercado à Lei, redução de direitos previdenciários, arrocho e congelamento dos gastos públicos por 20 anos, ampliação da DRU, privatizações, entrega do pré-sal, repressão e criminalização dos movimentos sociais.


O governo usurpador fala em conciliação e pacificação nacional, mas o que verdadeiramente nos propõe é a capitulação sem choro nem vela a uma agenda de retrocesso neoliberal mais perversa do que a que orientou os militares golpistas em 1964. Não terá paz. O povo continuará ocupando as ruas e reclamando soberania. Só há um caminho viável para a pacificação nacional: Diretas Já!
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